
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 22/17 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos pet shops, clínicas veterinárias e todos 

os estabelecimentos e locais similares que oferecem os serviços de banho e 

tosa para cães e gatos, instalados na cidade de Salvador, a instalarem 

sistemas de gravação por câmeras de vídeo e disponibilizar os serviços e dá 

outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam os estabelecimentos comerciais destinados a exibição, 

tratamento, higiene e estética de animais domésticos, como pet shops, 

clínicas veterinárias e similares, obrigados a instalar, em suas 

dependências internas, sistema de monitoramento de áudio e vídeo que 

possibilite o acompanhamento dos animais em tempo real pela rede 

mundial de computadores. 

 

Parágrafo único. A instalação obrigatória deve ser realizada no local 

específico para tratamento, higiene e estética dos animais. 

 

Art. 2º O sistema de monitoramento será acessado por meio de senha pessoal 

e intransferível disponibilizada ao: 

 

I - responsável pelo animal que der entrada no estabelecimento; 

II - portador do animal que der entrada no estabelecimento; 

III - órgão fiscalizador de defesa dos animais que solicitar a senha. 

Art. 3º Ficam os estabelecimentos de que trata o caput do art. 1º obrigados a 

afixar cartazes informando a existência do sistema de monitoramento por 

áudio e vídeo para acompanhamento da atividade a ser realizada no 

animal. 

Art. 4º As imagens e os sons captados pelo sistema de monitoramento devem 

ser arquivados por no mínimo 15 dias. 

Art. 5º Os estabelecimentos de que trata o caput do art. 1º que descumpram 

o disposto nesta Lei ficam sujeitos às seguintes penalidades: 

 

I - notificação; 

II - multa no valor de R$ 1.000,00 a R$ 10.000,00; 

III - interdição parcial ou total do estabelecimento; 

IV - cassação de licença e alvará de funcionamento do estabelecimento; 

V - suspensão da expedição de licença ou alvará de funcionamento para o 

responsável legal pelo estabelecimento pelo prazo de até 2 anos. 



 

§ 1º O valor da multa prevista no inciso II do caput é fixado segundo os 

parâmetros e os objetivos estabelecidos nesta Lei e deve observar: 

 

I - o número de itens irregulares; 

II - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

III - as vantagens auferidas pelo infrator; 

IV - a capacidade econômica do infrator; 

V - os antecedentes do infrator. 

 

§ 2º A multa de que trata o inciso II do caput é atualizada pelo índice oficial 

de correção e pode ser aplicada acrescida até o dobro na hipótese de 

reincidência, a critério do órgão autuador. 

 

Art. 6º É de 90 dias, contados da data de publicação desta Lei, o prazo para 

que os estabelecimentos referidos no art. 1º implementem as medidas 

necessárias com vistas ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 2017 

 

MARCELLE MORAES 

 

JUSTIFICATIVA: 

Ao deixar seus animais de estimação em clínicas de banho e tosa, os tutores 

confiam que seus animais serão bem tratados. Infelizmente, nem sempre essa 

é a realidade dos pets shops. Frequentemente são noticiados pela imprensa 

ou ouvimos um caso de maus-tratos a esses animais nas dependências destas 

lojas. Muitas vezes, nem mesmo os proprietários dos estabelecimentos estão 

cientes das condições em que o serviço está sendo prestado. 

Portanto, tal projeto busca assegurar não somente a integridade dos animais 

bem como livrar os profissionais de qualquer desconfiança por parte dos 

tutores. 

Pelos motivos expostos, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação deste Projeto. 

 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 2017 

 



MARCELLE MORAES 
 


